
 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

   

 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

1º QUADRIMESTRE/2026 
Período: maio/2025 a abril/2026 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das 
suas atribuições privativas que lhe conferem o artigo 271 do Regimento Interno, aprovado 
pela Resolução n° TC-06/2001, e o artigo 90 da Lei Complementar nº 202, de 15 de 
dezembro de 2000, a Decisão nº 1173/2005, aprovada pelo Tribunal de Contas na Sessão 
do dia 30/05/2005, e na forma prevista pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, DECIDE:  
 

1) APROVAR o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina – TCE/SC, exigido pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal), referente ao 1º quadrimestre de 2026, na forma da 

tabela I - Demonstrativo da Despesa Com Pessoal (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - 

RGF - Anexo I);  

2) TORNAR PÚBLICO o referido relatório, que será publicado no Diário Oficial 

Eletrônico deste Tribunal de Contas e disponibilizado, para acesso ao público, no 

Portal da Transparência (https://www.tcesc.tc.br/relatorio-gestao-fiscal), na forma 

prevista no § 2º do art. 55 da Lei Complementar nº 101/2000; e 

3) INFORMAR que a tabela deste Relatório segue o modelo estabelecido na 15ª edição 

do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, aprovado pela Secretaria do Tesouro 

Nacional do Ministério da Fazenda por meio da Portaria STN/MF nº 2.057, de 15 de 

setembro de 2025. 

Florianópolis, 26 de maio de 2026. 
  
 
 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

https://www.tcesc.tc.br/relatorio-gestao-fiscal
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RELATÓRIO DO 1º QUADRIMESTRE/2026 
Período: maio de 2025 a abril de 2026 

 

TABELA I - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")                                                                                                                                                                                              Em R$ 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 

(Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS 

Maio 

2025 

Junho 

2025 

Julho 

2025 

Agosto 

2025 

Setembro 

2025 

Outubro  

2025 

Novembro  

2025 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 39.324.614,20 45.081.760,40 49.112.019,26 41.078.998,29 39.991.092,67 50.090.728,68 42.312.543,55 

    Pessoal Ativo 23.457.281,16 29.730.650,91 26.492.980,54 25.007.647,65 23.701.650,38 33.612.087,78 25.996.644,64 

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis
5
 19.831.091,84 25.900.717,49 22.559.965,55 21.101.905,84 19.851.475,05 29.773.823,89 22.129.339,74 

      Obrigações Patronais  3.626.189,32 3.829.933,42 3.933.014,99 3.905.741,81 3.850.175,33 3.838.263,89 3.867.304,90 

    Pessoal Inativo e Pensionistas 15.867.333,04 15.351.109,49 22.619.038,72 16.071.350,64 16.289.442,29 16.478.640,90 16.315.898,91 

      Aposentadorias, Reserva e Reformas
6
 13.592.649,12 13.000.728,22 19.448.435,88 13.744.499,52 13.943.577,66 14.134.957,86 13.983.763,13 

      Pensões 2.274.683,92 2.350.381,27 3.170.602,84 2.326.851,12 2.345.864,63 2.343.683,04 2.332.135,78 

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização 

(§ 1º do art. 18 da LRF) 
- - - - - - - 

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente - - - - - - - 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF)  8.024.141,21 6.283.297,56 8.825.507,67 3.910.157,70 11.259.227,77 16.999.928,27 6.338.887,27 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
1
 1.335.279,72 1.141.219,34 1.931.004,47 1.583.306,58 1.318.639,82 11.251.386,16 3.371.852,86 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - - - - - - - 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da 

apuração 
- - - - - - - 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 6.688.861,49 5.142.078,22 6.894.503,20 2.326.851,12 9.940.587,95 5.748.542,11 2.967.034,41 
Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com 

Recursos Vinculados (CF, art. 198, §11) 
- - - - - - - 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico 

de Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, 

§2º) 
- - - - - - - 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais - - - - - - - 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 31.300.472,99 38.798.462,84 40.286.511,59 37.168.840,59 28.731.864,90 33.090.800,41 35.973.656,28 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       Continua 

 

Continuação                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           Em R$ 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 

(Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS INSCRITAS EM 

RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

(b)   3 

Dezembro  

2025 

Janeiro 

2026 

Fevereiro 

2026 

Março 

2026 

Abril 

2026 

TOTAL 

(Últimos 12 

Meses)  

(a) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 65.356.367,71 45.128.902,42 39.106.814,26 45.490.715,63 42.788.950,46 544.863.507,53 1.946.705,21 

    Pessoal Ativo 39.699.626,30 28.232.524,52 23.858.201,20 29.346.278,27 26.690.641,05 335.826.214,40 1.946.705,21 

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 32.267.296,43 24.870.144,07 20.079.251,42 25.565.200,99 22.682.521,68 286.612.733,99 1.432.112,02 

      Obrigações Patronais  7.432.329,87 3.362.380,45 3.778.949,78 3.781.077,28 4.008.119,37 49.213.480,41 514.593,19 

    Pessoal Inativo e Pensionistas 25.656.741,41 16.896.377,90 15.248.613,06 16.144.437,36 16.098.309,41 209.037.293,13 - 

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 21.883.795,43 14.518.362,80 12.864.658,05 13.745.181,44 13.751.709,76 178.612.318,87 - 

      Pensões 3.772.945,98 2.378.015,10 2.383.955,01 2.399.255,92 2.346.599,65 30.424.974,26 - 
    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização 

(§ 1º do art. 18 da LRF) 
- - - - - - - 

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente - - - - - - - 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF)  27.707.586,50 7.735.391,34 16.937.399,66 9.892.999,86 16.995.184,71 140.909.709,52 - 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
1
 3.414.367,93 4.476.905,39 1.688.786,60 6.602.785,49 3.729.900,38 41.845.434,74 - 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - - - - - - - 
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da 

apuração 
16.520.272,59 - - - - 16.520.272,59 - 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 7.772.945,98 3.258.485,95 15.248.613,06 3.290.214,37 13.265.284,33 82.544.002,19 - 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com 

Recursos Vinculados (CF, art. 198, §11) 
- - - - - - - 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico 

de Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, 

§2º) 
- - - - - - - 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais - - - - - - - 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 37.648.781,21 37.393.511,08 22.169.414,60 35.597.715,77 25.793.765,75 403.953.798,01 1.946.705,21 
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Continuação                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           Em R$ 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL- VALOR  

% SOBRE A 

RCL 

AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 52.473.529.004,19 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 110.148.986,00 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI) 131.826.869,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV – V – VI) 52.231.553.149,19 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VII) = (III a + III b) 2 405.900.503,22 0,7771 

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 4 574.547.084,64 1,1000 

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF)  545.819.730,41 1,0450 

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)  517.092.376,18 0,9900 

FONTE: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal – SIGEF, Módulo do Programa de Ajuste Fiscal, Unidade Responsável: Coordenadoria de Planejamento Orçamentário e 
Gestão Administrativa – DAF/CPOG, Data da emissão: 08/05/2026 e hora de emissão: 18h10. 
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NOTAS: 
 
1 - Conforme orientação da Nota Técnica de Procedimento Contábil (NTPC) nº 01/2024, de 15/01/2024, da Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina (SEF/SC), não foram 
consideradas no Relatório as despesas com Abono Permanência pagas aos servidores e membros, no valor total de R$ 3.715.771,76, as quais foram definidas juridicamente como 
verba indenizatória, decorrente de Decisão Plenária prolatada em 06/12/2017 no Processo CON 17/00678660. Considerando a regra mencionada na NTPC, no mapeamento para a 
geração automática no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – Siconfi, as Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) somente serão deduzidas no 3º 
quadrimestre, portanto, foi informado, na coluna correspondente ao mês de dezembro de 2025, o total das despesas com DEA liqu idadas durante o exercício financeiro e, na coluna 
Inscritas em Restos a Pagar não Processados, o valor das despesas com DEA empenhadas e não liquidadas. 
2 - Conforme o art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, a Despesa Total com Pessoal compreende apenas os gastos de caráter remuneratório de ativos, inativos e 
pensionistas. Dessa forma, embora impactem no caixa do Tribunal de Contas, para fins de verificação dos limites da LRF, não devem ser considerados no cálculo os valores referentes 
a verbas indenizatórias, bem como as despesas com serviços terceirizados, registradas no item orçamentário 3.3.90.37 – Locação de Mão-de-Obra. Além disso, é importante ressaltar 
que o artigo 19 da LRF estabelece que não devem ser computadas como despesas com pessoal os inativos e pensionistas custeados  por recursos próprios do RPPS, bem como as 
decisões judiciais e despesas de exercícios anteriores de competência anterior ao período de apuração. 
3 - Restos a Pagar não Processados, inscritos no exercício de 2025, no valor de R$ 2.052.210,22, foram pagos R$ 1.583.448,26, cancelados R$ 105.505,01, restando valor a pagar de 
R$ 363.256,95. 
4 - Considerando a celebração do Termo de Compromisso nº 01/2022 entre a Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC) e o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
(TCE/SC), em 15/12/2022, com publicação no DOTC-e nº 3527 em 16/01/2023, para remanejar, proporcionalmente, a distribuição interna do limite global da Receita Corrente 
Líquida para a despesa com pessoal entre os partícipes, estabeleceram-se os limites percentuais de 1,90% para a ALESC e de 1,10% para o TCE/SC. 
5 - Considerando a regra de mapeamento para a geração automática no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - Siconfi, as despesas de exercícios 
anteriores (3.1.90.92) e de indenizações (3.1.90.94), registradas na linha “Aposentadorias, Reserva e Reformas” nos meses de janeiro a agosto de 2025, no montante de R$ 
1.904.027,08, foram remanejadas para a linha “Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis” do Pessoal Ativo,  tendo em vista que se referem a despesas originadas 
enquanto os servidores se encontravam na condição de ativos e que não são custeadas com recursos previdenciários. 
6 - Nos meses de setembro a dezembro de 2025, foram liquidadas despesas, no montante de R$ 1.728.127,97 (notas de empenho 2025NE001661 e 2025NE002434), registradas na 
linha “Aposentadorias, Reserva e Reformas”, no elemento de despesa de inativo, que, contudo, referem-se a despesas com pessoal ativo e não são custeadas com recursos 
previdenciários. 

 
 
Florianópolis, 26 de maio de 2026. 
 
 

 
Thais Schmitz Serpa 

Diretoria Geral de Administração – DGAD 
 
 
 

Raul Fernando Fernandes Teixeira 
Diretoria de Administração e Finanças – DAF 

 
 
 

Andreza Schmidt Silva 
Controladoria – CONT 
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